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Dear Maria, 

FYI, I enclose some information in relation to the Portuguese public prosecutor's decision in the P2P file sharing 
case. 

First, I enclose a copy of the decision of the public prosecutor (unfortunately only in Portuguese). This decision was 
drafted in July 2011 but was communicated publicly only in August 2012. 

We found a range of information on several websites last week which confirm what our national group told us, 
which is that this is just a decision by the public prosecutor, not the final decision of a court. 

see: 
http://www.webpronews.com/file-sharing-is-now-legal-in-portugal-2012-09 
http://torrentfreak.com/file-sharing-for-personal-use-declared-legal-in-portugal-120927/ 
http://www.techdirt.com/articles/20120927/12514320532/portugal-file-sharing-personal-use-is-legal-ip-addresses-
are-not-people.shtml 

In addition, our Portuguese colleagues told us that it was unlikely that the public prosecutor's decision would stand 
as the final position of the Attorney General's. They pointed out that the decision seemed quite vague and 
confusing, with flaws in its legal argumentation. In addition, this is an isolated decision, which contradicts by several 
decisions from Portuguese courts including a Court of Appeal, stating that file-sharing was illegal and applying 
sanctions to infringers. 

Kind regards, 

Olivia 

Olivia Regnier 
Director IFPI European Office and 
European Regional Counsel 
40, Square de Meeus 
+32.2.511.92 08 (general) 
+32.2.500.58.36 (direct) 
+32.475.90.54.13 (mobile) 
email: xxxxxx.xxxxxxx@xxxx.xxx 
www.ifpi.org 
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Aisenltî Questi» ршЛяй« e. ilwiiaeiat Шгштптйт pesia. ACAJPOït ею «atériii åt tifilteâşia 

ia Internet pira tt prillai de crie» relatíve« è visitação de direitos dc autor e 

шиеш» ("Plratîirls na literset")* 

Senhor Conselheiro Procurador-G'ėral da República 

Екшйпш: 

Ns sequência da audiência concedida a dois representantes da ACAPOR. em 19-3-
2010 e da posterior apresentação рог ela associação, em 5-1-2011, cíe 1000 
denúncias criminais, (relativas, fiirtdarnenlilmenle, â alegada prática de crimes de 
violação tle direitos cíe autor-e conexos na totemet), vem-se por este meio prestar 
informação' a respetto das'questões suscitadas peia ACAPOR* bum conio por outras 
entidades, em matéria cle utflteação de meios informáticos para. eventual prática da 
crimes na área tio direito, de autor, desde logs no âmbito da internet (matèria, esta que, 
de resto, integrou o objecto cJő preserte processo desde o. seu início, anterior å 
intervenção cla ACAPOR), 

Face å complexidade juridica e à especificidade da outra questão colocada peia 
ACAPOR {em matéria de шШдтг de videogramas ostentando uni "saio rosa"), será 
eiaboracfa Informação autónoma a ta! respeita. 
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I ~ Questies siiseitaiias 

1.1 - Questies suscitadas peli âCÂPOR ria reunllo cie 11: cie Março cla 2010 

L Í A  - A "pirataria na Internet 

Conforme superiormente determinado, förarn recebidos neśta Procuradoria-Geral cla 

Repûbilçaf no passado cila 1Ô-3-2010, dois representantes cla ACAPOR: - Associação 

do Comércio Audiovisual dê Portugal. 

Nessa reunião, solicitada pela ACAPOR, veio a mesma dar conta cie duas situações 

distintas que, na sua opinião. Justificariam uma determinada actuação por parte do 

Ministério Público - amibas elas relacionadas com a eventual pràtica de crimes erri 

matèria de cirefe efe autor, ņrevte-ou e ouníveis peto Código do Diretto da Autor e dos 

Direitos Conexos (daqui em diante designado por CDADC). 

Taf como foi já referido, porém, apenas nos ocuparemos, neste momento, daquilo que 

a ACAPOR designou como "A pirataria na Internet85 - questão que se revestirá cíe 

enorme importância para os interesses económicos e comerciais dos respectivos 

associados. 

Com-efeito, quer através dos seus representantes na reunião, quer rto dossier então 

entregue petos mesmos» a ACAPOR desenhou um: quadra negra da situação vivida no 

sector do aluguer de Videogramas, dando conta do modo corno as empresas suas 

associadas (geralmente famifíams e de dimensão muito reduzida), estariam a 

enfrentar um premente risco de Méncie, em muitos casos já consumado, por força 

duma queda abrupta na procura de videogramas por parte dos consumidores. 
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Segundo a ACAPOR, • > ч<· ¡ ,Ήπ ^ ·- .lo cie coisas deveria ser 
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cönsumtíoms μ· ι . * ·* · и· · i>'. ι». e. » * m "i" << filmest .constantes da I 
. . I 

videogramas legalmente pmduziårn {desde togo, através do respectivo aluguer), ļ 

saberem que esses filmes seriam afinal Imemøntø emsmvas, na internet piara 
qualquer Interessado com urna ligação i rede de išsuki кзгдп e n;p:iz de praticar 

actos que sabērta serem criminosos mas, ria prática, sempre impunes. 

Para justificar estas suas conclusões, a ACAPOR vels dar centa näo apenas cla. 

quebra de facturação dos seus sasociâdos (e do seu crescente пйгшш de Méridas), 

mas também daquilo que considerou ser a correlativa: expansão da utilização da 

Internet petos portugueses; sobretudo'através de ligações telefónicas åer banda f anga f 
que permitem uma mais rápida e lici! transmissão de grandes quantidades efe 

informação, incluindo no que se roterà r-. -^yu miegt hí de чюшв, 

Nestes termos, invocando uni estudo que teria a seu tempo sido realzado pela í 
I 

ANAGOM (mas cp© não é fornecido), bem como o crescente aumento do tráfego 

mèdio por utilizador da Internet no nosso país, a ACAPOR concluiu que uma boa 

percentagem desse aumento de tráfego- sertã.Integrado por descargas, fetas. de obras 

protegidas pelo cļireitc cíe autor ė direitos conexos, entre eias »nes como aqueles que I 

as suas associadas oferecem para aluguer1« sendo que» aínda segundo a ACAPOR, 

estas descargas ilícitas e alé criminosas seriam praticadas por uma percentagem 

significativa dos utilizadores da Internet« superior a 50% (logo, por mais de tris 

milhões d» peesoas). 
Φ I 

1,1.2. - Ä ausência duma afectiva «pressão penal deste condutas 

Ainda segundo a ACAPOR, estas alegadas descargas de fûmes protegidos pelo 

direito, de autor ou direitos conexos, a partir da Infernar, violariam o disposto no 
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Estaria erri causa, para além do mate, a explícita previsão legal, por força de 

alterações introduzidas no COADO através cla tei 50/2004,. cle .24-8 (transpondo a 

Directiva 2Ö01/2S/GE, cle 22-5), do direito exclusivo de autorização, por parte clos 

saprei e dos produtores, ciuma eventual colocação da obra (ou de '^ideograma") uå 

dfsposiçâô do púbico, por fio oy. serri fio cie fonna a tomi«la..acessível a qualquer 

pessoa a partir do locai θ no momento por eia esqoihJdo" farts.. 88® rf 2, j) e 184°., n® 

2, dci CDADC). 

Logo, estaríamos perante unia utilização "nao auíorižadä" dessa obra (e/oü desse 

"videogrifìia"), integradora da tipicidade do crime de usurpação 4 

! On que poderiűm oférěůer, nāe fassent os obstáculos? a© exgrelcio da respectiva actividade åstertpfos pela 
ACAPOR, adiscutir rta laforrtmęis relativă ao "seto resa". 
J Previsto no art, ISS® do CDÁ.DC e piaível aos'termos#«! 197" tío meşa® diploma. 
1 Majte embora os repïssertanîes da ACAPOR. tenham pessoaïfflente referido que, ï» sut opíhíSb, seria 
igualmente criminosa s шега dmearga de filmei áa Internet,, com a. siibiequeiiíe grmaçm desses filmés ш disco 
rígida ito co.nipiilidør atjlizadą para efeitos dla respect!« ушаШщЗо (operaçlo esta qţii Implicaría t rtalføaps 
duini eåpm m "reprodução'1 de fitas ещ questão). 
Assisi, se liem se peftebő o raciöcinip segu,idei,, essa "repmdûçie" de .filme toegrana désele lega unia ιdiitação 
ds obra ç!ii6íira».gráfíca eni eausa, (e da «łwsspondeńte "primara fixaçãs" desse fSlSme", enąoanto soporte dos 
4ШШ conexos do тщтсйтрго&тг% cuja iæiimk eetarfe dependente de espeeißcü autorização dąs titol ares 
do dirtìito de autor eu ssiia.represoieintes (art. ö8°s ľf 2» i), do CDÂDC), ЬОЮ, camņ do produtor do Ш«е OU 
'S'icfeograma"* (art, 184° do CDA DC), » 

ä: O tipo penai de uswpetçãa, previsto но ait 195® do CDADC, dispõe o seguíate:; 

Artige Í95d (Имягрщйо) 

1 - Ctmteíê a erim Λ usurpação quem, sem mtąiztt&fo éø mmr au da anista, dn pméuíot de ftmogmme e uideogmtim ou. 
do ιwgitnimo de radiodifusão, etiliw. vm о1ш ок pmiaęša por ąueięmr ŠesJbrmäS prmmím mitte Código · 
2 ' Garnere também. ņ mime eie usurpação: 
в) Quem divulgar m. ршШсог musivammíe mm фт тяек neo dimigôda mm puUřmda pels seu aurot m ħSo dmäpmbi a 
diitidįaęio m púhiieação, mesmo qtti o щрщт esmė senda de mspeeíivo auton quer m proponha oh nåo Шег qmfquer 
wmtögem economică; 
ty Quem cņĶgir cm compilar okra» puhfíeaém оишяМт sem ШогкщДо do autor; 
c) įįmm, esimét autorizada и шШгаг uma а!ш prestação ¿fe aríisia, fonograma, viėmgmmt m miirnę mdiäáifiaidicio, 
s,wasder m imim <h шwisaçSa csnmdiës, $eim tm cams expmssotmMe prevwfm neste Código. 
J - Sórâpunida am ss penas previstas m artigo Ш.*о mioř fiią íendo inmmiiida, iota! ou parcialmente, fif mspediwm 
dhvim ou lendo mlsrimdo a uiíBsaçStf ás sao ohm pęf qmiquéř dm ««foi prevision nssít Código, a miliser, directa m 
ШггесШтШй mm фте dos direiim mHhutdos- a otärm.. 



1>л ¡ппчлндсд 

олшж-тк šííí ιιια:π·ΗΛίΚ)|.ί о№Л!., 

1 
й 

I. .· . ; • -l .·; . рп ·• · ч> ι- г ч, ; ! i . i -t.H Į , H a 

crifimaîkaçâa de concluías cle "dîspaiiibilîzaçio de conteúdos pela interner (corn base 

em preocupações •-· ; ; и" ι· • :п'\,ч ι,· União Europeia), nada sería feito, eni 
и , 11 - >> i ; ι·· ι ί'κ ι· «..ь ι -.ï« , o..¡a morta da 

teľ, 
Φ 

1.1.3, - A insuficiente aplicação ila "Lei do Comércio electrónico'* 

Também serla ferra moris, cie resto, oute legislação potencialmente da maior 

importância riesta área, igualmente pwMeada em aplicação cle dîrecivas europeias -

desde, fog© a chamada "lei do· Comércio Electrónico·', aprovada pelo p,L 7/2004, cle 

7 1 ̂  

Coni efeito, eie acerto mm a .AGAPOM. esta leí радаМг». que as próprias "entidades 

cíe supervisio" dê determinado sector de-actividade (ou mesmo a ANAGOM, inquanto 

"entidade de supérv&äo centrai"),, para além dos tribunais, forçassem os chamados 

'"prestadores ШвтеШагюш éê serviços" de comércio electrónico6, ou ISP's, a remover 

da Internet as infbrmaçõss ou conteiícfös Bmitos por si tomados acessíveis aos 

utilizadores da rede, 

Pmêm, não apenas não haveria noticia do uso desta faculdade legai .(nomeadamente, 

para eleitos de restrição da circulação de conteúdos ilícitos provenientes de outros 

Esfecfos da Urnās Europeia), coreo nem sequer atn relação ąos próprios ISP's 

nacionais seria possível obter uma setuaçid minimamente eficaz ou coerente das 

nossas 'entidades de supervisio" - a começar peia própria ШАС. 

s Que transpôs a Directiva a® 2Ö0CI31C1!, às 1-4 

6 Cip SEJS*, desde ļgpj, ops lenii« do ait 4Я|, iŕ 5, do mmiáñ D,Ł. 7/2004, as Ť npresa* ;JC NO--* :·Ϋ ¡\;Ч ЛО; 
«tilizidofus tiss redes elsçtitleïcas c acesss ι. ddaintesdas îslernmçà« su serviços* aa medida em que nio sejam 
elas próprias responsáveis psia produção dfeiiM ififersiiiçies ob peía, prestaţia, «tessi servifos (desde lop por 50 
limitarem a fűiiees serviços de што írmaperta, armazenamento 011 detecção sk inlbraiiiţies su serviços 
prestadas per letcmroş). 
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por clientes efesse ISP, øujo conteúdo seria !íexeliJsŕyaiTieril;ô jleQaľ" (å luz das normas 

clo CDADC, presurae-se). 

Porém, apesar de ter Inicialmente ordėtmdo à "SAPO/PT" que os referidos ,:ibtogs" 

fossem retirados dä-Internet, a IGÄC. acabara .por voltar atrás nesla sua decisão, após 

unia reunião corn a PT - dizendo, para além do maïs, que % PT nie era obrìgscla a 

retirar да "blogs" enquanto o processo estivesse a decorrer", 

Loge, devido até -ao "poder dos Interessas instalados",: este D.L 7/2004 seria mais 

uma 'ferramenta* seni qualquer utilização prática na "luta anti-pìratarigf , 
* 

1,1.4. - A nova Lei do Cíbercrime 

Pör firn, ainda noque se refere a leis que poderiam ssr &tìcaprmnte utilizadas no 

combate à pimiarìa na Internet, a ACAPOR veio alertar para a. entrada em vigor da 

chamada Leído Cihėmrime įLeí 108/2009, de 1S-S}.7 

Isto na medida em que, segundo a AGAPOR, esta lei teria vindo dar resposta às 

dificuldades· cjuô se fartam агйвгтттШ sentir em matéria de produção de prova 

relativa a infracções praticadas no âmbito da Internet {como aquelas que aqui 

estariam em causa), derivada da submissão da obtenção de informações relativas ao 

"tráfego de Internet" ao mesmo regime das escuras telefónicas- que impossibilitaria a 

obtenção dessas informações para efeitos de provs de crimes contra direitos de autor 

ou conexos, face à moidum pmal prevista para os mesmoe. 

' TamMiít «!t fruto da wmsposiçto dusia Decislo-Qtiadrø «wapeia % sobretudo, cla adesão dö nosso pafs I 
chamada Convenţie sobre e Cíbmtírae do CftaseJIe da inropa (aprovada Rcsnhęw n" BwHifí .1 
Assembleia da República e ratificada, pelo Decrete Presidencias tf 91 /2009, ambes de 15/9), 
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Lei, apresentada peto Governo), esta Lei do Cibereríme ι н.. -'-r > «• ι . π ·.i¡ • : .. '.τ : 
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âmbito cia Internet (desde logo a Identificação dos utilizadores dum determinado 

"suderemo IP"), desde logo nos crimes contra:direitos'ct-e autor е conexos, 

Assim, seria agora possível, para ö Mmktàíiú PtMoo, levar a bom termo as 

investigações relativas aos crimes, de mwpação praticados no· âmbito da Internet -

'segando a AGAPOR» "o crime público iriais cometido em PörtugaP e o menos punido 

(por nio o ser de rodo), 
é • 

1,1 J, - A necessidade de actuaç&o dâi autoridades competentes 

Á ACAPOR concluiu as suas alegações a respeito desta matéria da "pirataria na 

Internet" dando conta de um evento que demonstraria, no seu entender, o' modo como 

as autoridades competentes (quer policiais, quer as nível do próprio ministério 

Público), ignorariam '"absolutamente" a prática destes crimes, nada fazendo para lhes 

pôr cobro Ce nem sequer deles tomando conhecimento)» 

Estaria .em causa uma espécie de "manifestação" levada a cabo por associados cia 

ACAPOR, em 20 de Janeiro de 201'G, no largo de Camões, em Lisboa, amplamente 

publicitada e coni a presença de populares, de meios de comunicação social e da 

própria Poífcfei. 

Nessa ocasião, os referidos associados da ACAPOR teriam efectuado, durante 24 

horas seguidas, descargas "ilegais" de conteúdos existentes ņa Internet (ao que se 

presume, filmes β outras obras protegidas, aí colocadas sein a devida autorização dos 

titulares do direito de autor ou de direitos conexos), "à vista de todos", sem que a 

Pollola ali presenta tivesse qualquer intervenção quanto aos crimes que estariam a ser 

praticados (inclusive poios próprios associados da ACAPOR, se bem se percebe); tai 

como nada teria sido posteriormente promovido pelo Ministério Público, "que não 

podia desconhecer a iniciativa devido à sua forte repercussão pública". 
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crimes, V<M . · i.i < · .<< s <<» ľ »m π ι υ , postos de trabalho, û esvariamersto cle 

.investimentos e a-destruição cie iodo ura tecido empresarial".. 

Daí a "exigêncîa", feita pela. ACAPOR, ete "cumprimento cía lef, desele logo por parte 

do Ministério Público - ao qual nio caberia "fazer escolhas, mais ou menos 

discutíveis, sobre que tipo cie crimetern dignidade suficiente pára ser investigado". 

Para tapto, seria "necessário4 e "urgente"! 

- fpe o pmpríe Sãmísíêrim PúMim feesse '^investigações" periódica» na 
Internet, em particular nas chamadas "redes ,*?ΨP*% de módu a identificar os IP's 

cie utilizadores da Internet envolvidos na "partilha Ilegal" de obras protegidas; 

- que fossem investigados e acusados os responsáveis por páginas da 

Internst, nomeadamente "blogs", que se dedicariam à promoção da descarga 

ilegal cie conteúdos » partir cia Internet, por vezes facilitando até o acesso d# 

terceiros a ©bras protegidas. 

* <ķ » 

1.2 - As denúncias entregues pela ACAPOR em S cie Janeiro de 2011 

1,2.1, - Enquadramento geral 

Nio tendo conseguido obter a resposta que pretenderia para as questões por si 

suscitadas, na sequência dos seus contactos com diversas entidades públicas, a 
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AC Α Ρ Dli decidiu, nas suas palavras, "seguir o único caminhio que a actuai legislação Į 
ř i ìlie permite percorrer - A vra judicial 0 erri concreto o Processo Penai" (sic)A | 

Assini, tal somo , · · < ••¡"ЧИ·-· ¡· ^ ΙΊ>· « .U', L· «. · ÍV,·! A; 

n i  ' · . . · !  i  · ·  ,  л·  ah . ' - i .  ·  < "n \  -π- , , ,  *  po r  aua  

pròpria conta, å recolha de endereços IP {Internet Protocol), alegadamente 

pertencentes: a iitiiteadoces cla Internet que iertam, cometido- actividades criminosas. tia 
rede - pelo que apresentou mH denúncias criminais relativas a este lípo cle actuação.. 

De forma 11 .encĮUartfar essas denúncias, a ACÂPOR juntou urn dosser no qual refere ļ 

ter recolhido os endereços IP da 970 pessoas que, am determinarias, dates, teriam ! 

"partilhado" ļ«Аи imunei sW* ;hra·. .А«ешеА*-fáfícas protegidas por diretes de 

autor, 

Mais refere ter obtido os endereços IP de. outros utilizadores da internet que teriam 

dfeponibitizack) a reproduzido ilicitamente conteúdos "subtraídos da página węd da 

Associação durante a auto dancrninads. «Operação Payback»" (ste); algo que, 1 

segundo a AĊAPOR, integralia a prática de crime efe vtofação de mmspomMmiã.m 

. telecpmunteèçôes, por estar em causa a "partilha de informações e conversações corn ; 

conteúdo privadó/confàenciar (sic). 

Teriam assim sido recolhidas as ^noticias de crime" suficientes· para permitir à 

ACAPOR. apresentar as suas f 0Ш denúncias {iniciam) ao Ministério Público, de modo 

a que este ùltimo dessa inicio aos "correspondentes 1000 processos crime" (sic); uma | 
* vez cpe., m.iitc embora nào mpmmnismm qnmsqmr tíiuiams de direitos efe· autor, a. j 

ACAPOR. resolvera assumir ela própria a detenção e denúncia, da prática destes ļ 

ci Imes públicos, perante a inércia das entidades a quem caberia combatê-los.. J 

:î Sepílelo refeream os- represetiítíjíss cia ACAPO E, esta Associação leria contetíado ļoti tmtäda conlaűir) 
isaltâs outras eiitiilailes, para além do Ministério PàbJíee, cm bustes de respostas pari o proWereta da "pirataria na 

S iL-ntí" - ik-'-üc cr.l'iïadcs №Vü'-...ï ? vwiür-j'-iraiivas coir raspe-tro!.:, .¡.Ks,k* Jiráci as cni π-.;,:.' >, ,|ť .J-.-·· 
de «тя* е сеяехш (eöire dus t. pròpria !GAC), alé ащ «preseataaies ios diversos .· 1 τ " ľ>->' '•·1 ι · -
telado sensibilizar pira ;:πυ :ik μύα ι\ct^y.±y >•* cle alfœtçBes lefislatívat nesta área. 
Porém, 20 cpe parece essas, entidades alo teriö áeiöMistradű a scnsiliilíclade esperada pala ACAPOR, Acc á 
relevância e complexidade das qœsties que lhes teriö sido ætocaåis. 
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ambientes privados mesmo que virtuais-, a ACAPOR fornece urn quadro da 

distribuição g&ogrâfma űm asøes cle "partiţia ilegal de ficheiros*10 por si 

denunciadas, tendo erri conta a toeafeaçSû iJos endereços IP delectados11 - para 

além de Identificar os fornecedores de serviços de comunicações electrónicas (JSPs) 

que atribuíram a utilização desses endereços a clientes- seus.. 
4 

1,2,2. - Os c )bj<M-.tfvos cia ACAPOR 

Após contribuir para "facílítâr, nestes temos, a futura-actuação do Ministério Público 

(desde logo, ве bem se percebe» em termos cie eventual distribuição dos inquéritos a 

instaurar petos circunscrições judiciais competentes), a. ACAPOR procura explicar 

quais forarri: os seus Objectivos, ao formular estas 1000 dënmcms (e todas aquelas 

que desde togo prometeu ¥ir a apresentar posieriormmie,. com periodicidade memaĻ 

Assim, esta Associação dá como assente que os competentes orgies do Estado, 
desde logo o Ministério Público, riada teriam feito para promover a aplicação prática 

das leis que criminalizam as violações de direitos de autor no âmbílo da internet {com 

excepção duma condenação já com vários anos. na comarca de Faro); pelo que 

4 (vias sera explicar сопстшяшт o modo .como шда«§ц.ш ebtør ssşses dadaş, ţa! como seré melhor referí# 
adiante, * 

10 Físhejros тщ relativos ş eèpias tle iiiiiltíplai ņèms cimmefogrefteas, algumas já exibidas tų algam tempe nos 
cinemas, oelras тя exibição røqaete"-momento ė outras aïrtda. respeitantes a filmes que ainda жм imam sidē 
obįmo efe extbiçãõ pûbism., peb meaos m nesso pafs,. 

11 Tanto quanto s« consegue perogbeą a ACAPOR terá usad© um programa fcfenmitlso que fornece. informações s 
respeite dės passes m$ cpitis fbram-. atribuido# defmaiiistfos endereęcs. !P g, dentre desses países, a respeito cios 
famemėves de servîçm de mmmimçõm que disponibilizaram, q'endereço ш causa е ató mestaa da espacĮka 
localização geográfica de atilj?acler a quem fol atriîwldo esse endereço {iocãliiaçSô ůsm que parges ter sido ©blids 
com um grait de precisi« ranilo «{evade, ao niiel da. localidade aa ipa! egta«. situado o ceimpitadcsr usado para 
aceder à Internet com &gpws»ûô eiiclereço IP), 
Noîe-se que egias iflibrfftiţa«s săo, tanto qœtato se sabe, de natureza publica, щт vez que dizem respeito ao 
modo como a própria ффШт&т da in termi Ιοί concebida e. rem. vinda .t ser implementada com base ¡sin 
decisões "tícateas" da entidade centralŁ locąłbada nos EÜA (IANA),, ąm atribuí endereços Inamét para todo o 
mundo, mm reeuiso à colaboração de diversas öiitais entidades de nível regimel ou mickmai. 
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da comportamentos, 

Corn efeito, da acorcfo. coin esta Associação, a principal razão pela quai geriam 

efectuadas, rio nosso pals, tantas acções de descarga ilícita cie. conteúdos protegidos.· 

per direitos cie autor e conexos, a partir da Internet, sería o sentiménto íle loial 

impunidsde e segurança dm autores dessa prática alegadamente criminosa.: 

Logo, a ACAPOR viria assini assumir a tarefa de destruir «ste sentimento cie 
impunidade, através da "responsabilização pública® cia IGAC β do Ministeriö Público -
que não poderiam agora deixar de agir na efectiva detecção e mpmssão das condutas 

detectadas e denunciadas peia ACAPOR, "sob pena de caírem em total descrédito 

perante os autores e artistas nacionais..©, até, perante a sociedade oívlf fsíc), 

Daqui não resulta, porém , que a ACAPOR considere que a repressão criminai destas 

condutas, por sí tio fortemente soSdtada, ща a solução adequada dos problemas 

derivados da "actuai masstficaçio cia usurpação de direitos através da rede" (sic). 

Paradoxalmente, muito embora alegue que a sus actuação irá forçar o Ministério 

Público a promover a efectiva, repressão criminal dessas1 condutas, a ACAPOR realça 

que apenas vem agir nestes termes porter sido, também ela, forçada a fazê-lo, devido 

â maogåo do Governo e do podet politico. ©m geral, 

S:· 

Com efeib, a A0APOR qualifica a repressão criminal, nos termos· que sio legalmente 

previstos no nosso país, corno uma vía totalmente, inadequada; para a efectiva defesa 

dos direitos de autor e conexas12, face ås violações de que os mesmos poderão ser 

! objecto no âmbito da Internet. 

Assim, seguindo o exemplo cie alguns países estrangeiros (são especificamente 

referidos os casos do Reino Unido e da França), de há muito o "poder político" deveria 

u E, reikxameaí«, рей a defesa dos interesses de qwm, at como m associades da-ACAPOR, dependerá da manutenção duro 
ceno modů á» «mtó døs referidos «Kratos, act âmbito etes paradigmas ale 1ш pouco lampo Vigente* ms-irÆmim cułim£t. 
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correctamente o problema e que o sokidonaese de forma eficaz" (sic), 

Tai nio sucederá, porém,, apesar citi todos Q.S esforças desenvolvidos, pela AGAPOR 

junto cias entidades que haviam acedido a recebâ-lá - às quais. teriam tentado 

convencer da necessidade' cie profundas alterações legislativa? que 

descriminalizassem m referidas violações d© direitos, afastando a respectiva 

repressão e prevenção da alçada dm "triburiais comuns" (desde logo no quê s# refere 

å injustificada severidade das penas de prisão actualmente previstas), de modo a 

transferir essas tarefas para uma "autoridade administrativa Incumbida cie fiscalizar a 
violação da lei" (sic), nos moldes do (limito efe mera oFdêmção soda!,. 

Daí que o principai objectivo da ACAPOR, desta sya campanha, fosse o de forçar p 

podier politico (e em particular o Governo), a repensar toda a regulamentação legal 

destas matérias, seb pena de garantir uma ainda maior acumulação de serviço 

no» Tribunais, resultante cla necessidade de devido processamento de-milhares de 

queixas relativas á prática de condutá's queŕ face à atitudė do poder politico, deveriam 

conşiderar-sâ crimmmss e ser comolai punidas. 

Ou seja» a ACAPOR deixa perfeitamente ciara que o sey principal objectivo, ao 

lançar esta "carņpanha" de denúncias,- passará pela criação de condições 

objectiva» de ruptura des ssrvię« do Ministério Público fe cfoss Tribunate), 
decorrentes da necessidade de processamento de crimes contra direitos ile 

auter e conexos praticados ha Internet; situação essa ques no seu entender, 

poderia forçar o poder politico a alterar a legislação vigente, no sentido por si 

pretendido ,13 

11 A ACAPOR. refere atada ser sua îateiiçlo alertar рая. a. "pubíícídade maliciosa" teita pelts empresas 
fornecedoras, de acesso i. Internet» que leaarîaia vemfer lîgaç&s de banda farge аш seus clientes através das 
«crescidas possibilidades de dmcarga ée coníeůém possibilitadas por em ligação - na medida em qee, stado 
esses eöxrteédos obtidos com Vîefcflo de direitos de autor mi щщ a compra duina îigaçis de banda terge eòo 
legitimaría a sctoaflo dos clientes dessas empresas,: por asms nie poderem· ceder e direito dc acesso a emiewáox 
qas lhes nio perten cera (apesar cle púderem fisul®» com abundam« luerm, os mecanismos «issárros a 
obtenção,, eventualmente ilegitima, desses eoiiteiMes), 
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notícias sobre esta matèria,, tal corno deu origem ås demais m&cções adiante 

referidas), 
ψ 

LZS, - As denúncias por crinii do usurpação 

Expostas as motivações e objectivos tia "'campanha" da ACAPOR, caberá agora 

proceder a uma breve descrição das concretos, denuncias formuladas. 

Assiro, yeffica-şe em primeiro lugar que todas essas denúncias, são formuladas contra 

desconhecidos (sendo que, tal como foi já referido, a grande maioria delas diz- respeito 

a alegadas violações cie direitos de autor e conexos, praticadas na Internet}. 

Estarão concretamente em causa, ta! corno o mpetem as centenas de denúncias 

entregues (todas elas вхасШтвШ iguais entre si, salves no que se refere ao 

pormenores concretos adiante enunciados}, actuações desenvolvidas por utilizadores 

da Internei no âmbito daquilo qye habitualmente se designa, com recurso a uma 

expressão, em língua inglesa, como "redes "peer to peer* (ou UP2PM),14 

11 Avaiiçaitdû desde já uma explicação muito genérica, deveiėroos meaoionar que esta exprssslci se refer a arati 
modalidade dė irtîiizaçâô des mm da totemet, «в sedi de comunicações electröfticas (seja através de 
computadores propriamente ditos, seja de quaisquer outres clispssìtìvos eoni rapacidades suficientes, conici alguns 
témémis% sir avės ds c¡i®l ss ««»tra possível evitar a iniermedisçâo lisriialtoeiMe fernes ids par empresas 
presideras de serviços de iotêraet,. cie íttödo t estabeìeser ши mrmSø directa, f'd« igua! ¡«ra Igual") entre.os 
œmptriadores 0« dispositives de diversos iííitizmdorgs imrmaís da rede, 
Assim, com recurso ass programas îaforaiitiws adeiļiladei, ш referidas wüizžtdöres poderle partilhar conteúdos 
estre sì, ô» NIEŚNIE utilizar as ligações estabelecidas entre ÖS diversos computadores dessa rede "ra?" para 
efectuar «ras tarsi» de grande exi§liisii ¿фм&ка,:.$т quais cads «ni deles, rea í izará apertas «a pequem 
pam, mas em tranos que permitirle efectuar røn somaůmb dm сщжШф» infomratîcas e de coraunicaçlo de 
todos as dispositivos utiliítadss, ein claro benefició dos participantes яа rede - que poderão ass» transmitir ou 
obter мо a conteúdos e rsalîzsr tarefes ttifeniiíliciis gro termes q«®-seriam inviáveis, ou demasiado omvsøsp 

com recurso aos serviços тюгтзЦшйе prestados, acs. inibito -.da Internet .(y.g, de correm electrónico), 
Note-se, poréin, -que estä possibilidade de ligação eia rede "P2Pr é merameale virimi ou ίφηηάΐίακ nia 
dispensando os participantes di necessidade efe ahîeaçâo áe ligações ekcłrÓHiem à rede "teleSnica",, que apenas, 
poderis ser-ìhes fímmäå»s psrmęmm de teteeoRBmteaçSes. 
Tio pomodevträo eonfimdir-se estas verdadeiras redes ИР2Р5' (de carácter informala ineremementn-trámítóno), 
ш detertsliīsilās modsiiciiides de serviços prestados m Internet por salpresas eu šatras entidades especializadas. 
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''disseminação niassffiftâda" (sic) de obras protegidas em termos cle direitos efe autor 

ou conexos, 

Ora, atendendo às características de funcionamento dessas redes., lodos os 
computadores ligados âs mesmas, iiwn determinado, moment), estariam, 

simultáneamente a. enviar ("upload") -para a Internet e a descarregar desta 

f download") dados informáticos relativos.a um determinado "ficheiro" (em torno de. 

cuja "partilha" estarla constituída a concreta rede Ψ2P" em •.causa).15 # 

Nestes termos,, sendo α "ficheiro" a partilhar entre os participantes ria rede em'.questão 

urna obra ou prestação prøføgfcfa por direitos de autor ou conexos frio caso, urna ohm 

cipematográfíca)* todos esses participantes estariam, de forma alegadamente. 

comciení% não apenas a úmmrmgar essa obra da internet sem corisentímeríto dos 

titulares de direitos sobre a mesma, como aínda a propiciar a terceiros (ou seja, aos-

demais participantes na rade), a possibilidade', de ace$so a essa dmćarga näo 

autorizada da obra. 

Tudo isto seria efectuado, nos casos denunciados,-com recurso a um determinado: 

programa inlbirņātico (ou melhor, a uma família da pragramas informáticos), 

denominado "BitTórrenť (cup utilização permite a partilha de "ficheiros" através da. 

Internet, na- referida modalidade "P2P% 

« 

Depots destas indicações de índole genérica, cada uma. das referidas denúncias 

contém apenas; 

spie permile« «ш inieracçfo spørentemsEte dirsele eatre utìizadores da rede, inas ero que na realidade as 
referidas empresas Ott êfttSdaáes. servem às Mermediária ат itgaçêes efectuadas, que poderio seitip». de algum 
modo controlor (v,g. "YøutjAe" "Facebook", iie).. 

,:! Tai esmo resulta já do exposto supra, as redes "P2PS,( em particular as do tipe referida rtsã dcnánciiis da 
ACAPOR, sio herenitìraeue transitórios s wreveii, depædendo а respectiva »afigamęlo ou шпш 
mtūāmltu em cada, momento, dö nüaicrő de ütíüzadorea individuáis áa internei que "estefám interessada«! BIU 
palic ipar delas, 
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não identificado, usando ο endereço· íP indicado na denúncia, teria гесшпсю ao 

referido programa informàtico "BftTorrenf para "disponibilizar do seu computador, 

stravés da Internet, o acesso a uma cópia" (sic) de determinada obrn einernatográfíca 

fem gerat, filmesnorteamericanos recentes døgrande aiidiência}*6' 

bļ ā.indicação do distrito cM português ao qual estaria afecto q. endereço IP 

em questão (bem como cio prestador de serviços de. comorii caçoes elecítrórikías 

nacbna/fornecedor elesse endereço); 

c) a alegação de que, tal conio seria "público β notório", os titulares cie direitos 

sobre a obra cinematográfica em causa nSo teriam auíorfeaefa "qye a mesma fosse 

livremente distribuída* (sic):17 

d) a alegação de Cfue, alentas as características das redes MP2P\ "qualquer 

utilizador tem consciência de que se encontra a disponibilizar os ficheiros colocados 

ria pasta pública associada ao respectivo programs" (sio); 

e) a menção· das normas jurídicas que a ACAPOR considers 'aplicáveis no 

caso, com: particular ênfase rta alinea J clo π° Z do ari if3 do GDADC (que confere ao 

w Notc-se ÍIU.Ç a ferraalaçlo empregue pèiâ ACAPOR. serś susceptível de trtdirør ėin eito - na medida em que, ao 
emtrtóü dø qué poefcria ser inferido da mestai, « uliüzider ds internet referido ein ctsdo ume das denúncias nio 
será яеетшюттт o responsável pela imtímiva ds 'ШревМкаг", a partir iťclo seu сдапришйог", а о:Ьга, 
cäneraatog'álica «m causa. 
Aquila que podéri justificar a formuSaęlo utilizada aa. çfetiûncia sai apenas a referida caläcterístícs. pròpria das 
redes UP2'P:, nesli inocialídaijg "Bil Torran!1", de acordo ceni, a qua! todos oş.ewntiiais interessados na·desearge 
dum deteraiíiiado "Beħstra" para o respectivo emtpiitaáer, aíravés das redes, еш causa, terão que fornecer recursos 
afa sm průpria çampiáadar paas .assejįarar o φαίνοßtieiammmto da sistema - que depende da quantidade dc 
computadores iigados em red« e do "ιωχΗίβ" qm esies poderlo presi® uns aos outros na dispønibilkafåe do 
"ficheiro".i "partìihar*1, parm benefícia de tocios os envolvidos (ficheiro esse qæ, eoi principio, serā proveirieriis de 
apmss. um te computadores ligaiæ á rede). 
Assim, seria mais' comets diss*-que o irtitkädor tf# ieiereşt IP letil«#! esteris a participar sia íspartiJfiii 
páblk$* (au eøim-iim} da obři eiae«itrto|rl(ÎCi eis «и», com recers© ao referido prograiw BifTerreirt -
peto que, вшп® visando apenas issegiirar a ámcwga dessa obra para. o seu oomputador., estaria a permitir o 
símiltái«© emio desse efiche{rtf!\ na sus total siatie ois em parts, para outros cemptitadores .pârtiei fjantes па rede. 

17 Se bem se percebe, para além dt presumível inexistência duma тпепш mtorkação para que «ssa eter fosse 
aíílížáda naş lermos constantes tig denùncia, esteris em csatra a rnanířesia inexistlììda duna тхяШфа genèrica 
para utilização "livre" di obra em cause (conio aquetas que, precisamente щ> imbäo da fattnwï, slo por vexes 
concedidas peiæ tituleres de direitos). 
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por fío ou s«m fio, da obra bor forrna a tornáda acessível a qualquer pessoa a partir do 

local e no momento por ela ascolhide"); 

í} a conclusão cie que o utilizador da endereça IP referido па denúncia teria 

cometido um crime d© usurpação, previsto pelo ad, 195e do CDADC, ao "disporitoífear 

uma obra protegida por direitos de autor" sem o necessário "cansenfiroênto1" dos 

titulares desses direitos. 

Em termos cie produção efe prova, as denúncias requerem que seja pedida, å empresa 

de. telecomunicações responsável pelo fornecimento do endereço IP nelas·.indicado,-a 

identificação tio cliente que dele se servia na ocasião referida1® - cabendo em seguida 

ao Ministério Publico identificar quem realmente leria utilizado essa ligação à Internet 

para praticar a actuação denunciada, 

No demais, em termos de prørø, cada denúncia lirnia-se a juntar dois "screenshots* 

(impressões do .que se vê no ecrã As computador num determinado momento). 

O primeiro referir-se-á ao momento tio quai alguém (presumivelmente ligado à 

ACAPOR), terá usado o respectivo computador para verificar que endereços fP 

estariam "ligados" a uma rede Ψ2ΡΜ (na referíeis modalidade "BitTorrenf), defnotło a 

efectuar a "partilha* de uma efadá obra cinematográfica - algo que apenas terá sido 

possível, tal corno resulta desse "screenshot"s através do uso dö referido programa 

"Biťforrenť pela própria ACAPOR,19 

|S Aa ceiítrário dø cjiig sacecie quanto aa§ números atribuidos a let«fones» fixos ou rtiftvm, riendo sin vista 
ţwiegBmr o respectivo acesso I rede е щ sua· Identiflçiiçlo ne. inibito da mesma, os endereços IP sia prateie* 
variáveis, .шйо «trlfuMos А UHI deieriTiiíiido coinpiìtador, ou А ÖÍJÍTO equipamento, apetm NO mometôe de messo 
å talernet - pelo que apea© o íbrmceéóf de serviço de eomtmícaçSes electron ícas que assegura, o acesso à 
internei pederá esclarecer qual o IP ali Uzada por detenu fitado compţiiador .«n cada momento. 

" E, aparfiiíeinente, da mã parileípaçãâ m partilha doßime em quesiãQ (ainda que. ö sígnaiárie admita que 
poderi haver outras formai de оШйфа desta to&rwaęlo .por ${ ctesænfisdctas}, 
Ero qualquer caso, a ACAPOR nlo sscJarece conto obteve acesso, a estas'' informações - timifanefo-se a apresentar Ö 
referido "screenshot", prssumívdmsttíe corno forma de corroborar o referido· na denùncia. 
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1.24, - As denuncias por crime cle "violação cle eorrespcmdēncia ou 

ШШтпшт&пот" 

Tal como foi já referido, pam além cle denunciar a pràtica de. 97Ů alegados crimes cie 

usurpação, a ACAPOR juntou aineis 30 denúncias relativas a urn outra lipo cle 

actuação рог sí considerada criminosa» 

Segundo essas denúncias, a ACAPOR decidira, em 14 cie Setembro cie 2010, 

raquerer á IGAC cpe esta actuasse no sentido efe ser ШщивтМ, no nosso pais, o 

acesso'a determinados sítios da internet,28 

Alegadamente em resposta a esta atitude, um grupo de utilizadores anorâmos da 

Internet tersa efectuado utn "ataque informática4* contra o sitio da própria ACAPOR, de 

modo a modificar x> conteúdo'do mesmo21 

Para além desta actuação, em si criminosa (que a AGAPOR. referiu pretender 

denunciar directamente furto de DIAP de. Usboa), esses utilizadores dp infernei teriam 

atocia conseguido retirar do sítio da ACAPOR eyma cópia de endereços e conteúdos 

de e-mail que estavam, à data, guardados nos servictorøs do site" {sic) » tendo 

Em coser«*» ^^рюй^зйу.огв*' e "ptaamgŁnet"; que serlo sillos nes quak poderão сАйема programas соше 
0 referías "Bílforrení" - e, sobreíaáh Ügtiçõê$ inßmäiem pára obras «erpaegráficas disponíveis para 
"partilha'' atrsvfe йшм rede "MP", nos térreos expostes supri, 

¿s Sepiido as dertuasias, esses "atacante", apareiiterasaîs ligados ι» já «ferida afilo ilUiepìra;rel»®", icra«« dads 
1 sut iutile ô acarte ''Opentflô Payisekf - e ąm 1 svari a crer <pe ешгегам perante ara grupo ds miíňmies a 
.fsfor da "píraiariij'* (on "tifaerdiide") m Internei, como aqeetss que serle referidas adiarrte. 
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mesma modalidade "BitTorrent". 

Essa partilha teria realmente sido efectuada, втйШтваШ nos měsmos mokleë cla 
"partilha* de h î "-.-v ui. ч и· ,ч >ri'ù<u i,»·,. 

Nestes casos, porém, em vez cie obras protegidas em termos da direito cie autor e 

conexos, estarla erri causa a partilha "massificada* de cópias de informação "'privada е 

confidencial, cia ACAPOR" (sic), integrarias pum ."ficheiro" denominado "AcapOr leafecl 

emails".22 ,· 

Assini, segundo a ACAPOR, focim os participantes nessa partilha de informação 

teriam praticado o crime consistente erri "tomar conhecimento1' e "divulgar o 

"conteúdo de sartas, encomendas, escritos fechados ou tefecornunlcaçôes*, p, e p.; 
petos rŕs 2 e 3 cίο art, 194° do G, Penal. 

No que se refere ao concreto conteúdo da informação assim partilhada, porém, as 

denúncias limitam-se a referir ųm o mesmo seria integrado peter já referida "cópia de 

endereços e conteúdos de e-maif, de "conteúdo privado e confidenciar, que 

pertenceria Exclusivamente à denunciante* (apenas sendo possível perceber que 

alguns desses "endereços cie e-maif seriam da própria ACAPOR e outros de 

"associados1* da mesma). 

Porém» não é de modo algum indicado quais seriam esses concretos endereços, ou 

qual terá sído o restante conteúdo dos ficheiros objecto da conduta denunciada; riem 

se refere em que termos poderi vir a ser identificado aquilo que terá sido 

úřecimarmníB "partilhado*.23 

lj Isto a fazer fö am screenshots sguarnente juntos eeni estas tlew&№Í8Sf;im» Vez que o respectivo texto ė omisso 
quanto-1 designação ůa fidteite prfìIlscJo, 

u Ao que parece, cl e acerete core O que « ACAPOR. sięga jrø dossier de èaquadfafflenlo dás denúncias formuládéi, 
nem a própria ACAPOR terá urna иое|щ clara daquilo <pe poderá ter sido efecdvamtrite "parfifħssio1* β divulgada 
a terceiros, uma vaz que a inforniação èro causi estaria ™жпр1ж1а" (sic), 
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1.3 - Dtsiiiwoitlrneritôs posteriores 

1.3.1, — Reacções à actuação cia ACAPOR 

Conferme fot já referido, a ACAPOR rodeou eeta sua "campanha" cie denúncias, (a 
chamada "Operação 1000'% do maior grau cié pubiteidtxiê possívêl ·«« apresentando-

s©, para alèrti do mais, conia a. ůnim entidade verdadeiramente interessada no 

combate â "pirataria na Internet", apesar cie ser uma mera -representante de 

"retalhistas"1 cie produtos audiovisuais (por contraponto aos "titulares0 cie direitos de 

.autor e сшшхт, que nenhuma actuação .relevarte teriam nesta área).24 

Entre outras "mensagens", procurou a ACAPOR passar a ideia de que as denúncias ļ 

por m apresentadas šeriam ss primeiras consistentemente formuladas quanto a este j 

tipo de condutas- criminosas, que nunei feriam sido verdadeiramente objecto cie : 

investigação; pelo que, graças à iniciatīvs cla ACAPOR* se poria fim ao sentimento cie 

"impunidade" dos seus autores. 

Toda esta publicitação da conduta cia ACAPOR, desde logo no que- se refere ao modo Į 

como a mesma se teria "substituído" às autoridades compétentes (recolhendo е | 

denunciando ao Ministério Público os. endereços ÍP de mH utilizadores cla internet), | 

provocou reacções significativas. J 

Goni efeito (lal corno se poderia desde tego inferir eto meneiònado alagtie informático Į 

ao sitio daquela associação), a lute tomada peia. ACAPOR 8 favor da assunção, por ¡ 

parte das entidades púbicas competentes, duma efectiva prevenção e repressio de ļ 
I 

condutas lícitas alegadamente praticadas es totemet, veio contrariar frontalmente ļ 

uma ideologia (ø pràtica) defensora durna total liberdade de acção" no chamado j 

'* Afirmações certamente injesiificMas, al eoa» varearas adíame. 
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aderantes em Portugal, tal corno no resto do mundo. 

Assim, togo em 5 de Jamìm de 2011,. foi entregue па Procuracloria-Oeral da 

República uma Oen uncia e Queixa" crním a AüáPQR! subscrita por urn cidadão-

devidamente identificado, reagindo a declarações feitas por .representantes daquela 

associação à comunicação social 

Estes'teriam dito, para atêm do mais (antes mesmo de entregarem'as primeiras 

cíenéneías relativas à Operação 10001, que a ACAPOR procedera á "identificação" 

cie mît endereços IP i5onds hüüve pirataria ilegal de filmes" (sic) - endereços esses 

que seriam comunicados å Pmcyradoria-Geral da. República» cabendo ao Ministério 

Público 'Identificar as pessoas" que os teriam usado, 

Dê acordo coni a denúncia, o seu autor contactam efe imediato a Comissão Nacional ļ 

de Protecção de Oaclos (CNPD), a firn de se informar sobre 'a eventual-existência j 

duma notificação ou atttcmagāo desta entidade, relativa à referida-actuação da 

AGAPQR - sendo-ihe.comunicado que nada fora tratado junto de CNPQ, quanto a 

esta matéria. 

Ora, de acordo com o denunciante, os nôm&ms iderriifímdoms dos endereços IP (" 

"recolhidos" pela ACAPOR integrariam o-conceito de "dados pessoais", tal como este ' 
• 

ļ è definido peta aífnaa a) do art 3Ö da Lei6?/Öi( de 26-10 (Lei da Protecção de Dacfos ' : 

t Pessoais) - desde togo na medida em que esta disposição legal se refere à ; 

ídeiiiMcabífMade do titolar dos dados йр©г referência a um numero de identificação8 

(sendo "considerada identificável a pessoa que possa ser identificada directa ou '•> 

indirectamente"). í 

! Sendo assim, a mera "rø^jtlha" de lais "dados pessoais®4 constituiría um "tratamento" 

dos mesmos2®, que deveria s er sempre objecto de prévia "notificação" à CNPD, 

a De--шшю coin ö disposte aa. aliem b) iwm¡» eri, J®de Lei I WS, niuifo embora o denunciante «le o refira. 
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de fal natureza carecer cie "autorfeação" da CNPD, nos termos dos arfa 8o e 28a da 

referida tel.. 

Ern conclusão, ao recolher © entregar á ProcufacJorla-Geral cia República aquilo que 

seriam "ciados pessoais13 (endereços de IP% relativos a suspeitas de prática de crimes 

por parte dos titulares desses dados, sem estar "legalriiėrite habilitada para tal'8 fpor 
feita de prévia ^notificação* â CNPD ou da necessária "autorizaçãtf desta), a 

ACAPOR- teria cometido um crime die., mo cumprimenta de obrigações mfaiims a 

protecção efe dados, p. e p, pela atfnea aj efe n° 1 do ait 43° йш Leí 67/98, agravado 

nos termos clo ď 2 do mestilo artigo (atendendo àquela que sería a naíumm dos 

dados em causa),28 

Por outro lado, de acordo com uma notícia. publicada pelo Jornal "Público" em $ efe? 

Abril de 2011, teriam eido formuladas, directamente Junto da ĊNPO, 50 queixas 

relativas å mesma actuação da ACAPOR; tendo a CNPD deoaradn, ,i .? ;te respeito, 

que caberia ao Ministèri© Publico "verificar a legalidade dos actos praticados" pela 

ACAPOR, uma vez que "a quest» a que aíudem as reclamações3 apresentadas na 

CNPD fora "objecto de parfícípaçitf a esta magistratura 27 

36 Para além õeste «.rime, o deiiaadaate dá. conta de que leria, sido igualmente praticado o .crime· de acesso 
indevido, p. e ρ, pele art 44e da raestra. Léi, que se refere à ceadittatfe quem "aceder s dailes pessoais cup aeesso 
lhe está vedado" {muito embora lera explicitar as īsās pela« quais entende que a conciata dos representantes di 
ACAPOR tambini integraria sie outro crime), 

17 Tendo e signatário eoitfatìado telefonicamente a Si® Di" lsabel Спщ, Secretária -da CNPD, foi passível 
confirm arque esta entidade, ao oontráfb 4o que .era ipalniœte refèndo но jomai "Publice", oio laidonä enviar à 
Pľocuracioria-Geral da República as redsisaę&es ai rœebldas quante s este matéria - por entender, no? termos, 
expostos, que o Ministério Público dispera jà dst elementos necessåriss å cabal avaliação da mesma, 



mm::n i {k¥Hmiň, i iKm.h па Н.ГПШГ1ГА 

C'j Λ Rl Ш·· Ï.i=: по 1ШятлипХ-№НЛи 

7Ą: 

i i · . ,  ι  !  i l  ,  .1  ì  μ,  I  '  Ì ' . ι · ' I . I, ' 'Ι ·!ι· · · ίί > : • : • ι ' i >1.1' 

a  A C A P O R  t e r  v i n d o  a  ,  ' •  ·  ·  "  · ,  >  ,  ^  ·  ι  ,  ,  ,  • > } . • .  

ι l'. Η Í.,'. : ül ' ; , . Hi I : ι < Φ ι ,ι <- >  1  Ì - I M I-  н > ,  -,,ιρρ II ,, ιΐ Ih : · , ,, 1 ι κ. t', - -
>·π· ι 1 ! ím Μ·, ľ .;·!>, . · í;, ι < ui· -¡ -r <1, ^  aU> a¡i, ,η',ι. ,,ι ν <\ ¡ i  ·  - ι  

questões foram cQtaeacias via "e-maiF, com recurso a uní endereço no quai a parte 

flnaf-correapönde ao dominio cJa'lrifemet ";,.@partJcfôpiratapiè:uB,iB 

• 

UJ, ™ (tovas denúncias cia.ACAPOR 

Embora näo tenha, aparentemente* conseguido cumprir a sua promessa de. 

apresentação mensat.óe novas denúncias crime, similares às entregues em Janeiro, a>. 

ACAPOR entregou novamente, na. Procuradona-Geral da República, erri 7 de Abritée-

2011, aquilo que referiu terem mais 100Q denúncias relativas å prática: de crimes cie 

usurpação praticados na tintemet, praticados nos mesmos moldes. 

Desta vez, porém, em lugar cie fornecer diversas caixas cie cartão» contendo as 

referidas denúncias em suporte cie papøff a ACAPOR timitou-se a entregar um DVD, 

contendo diversos (34) ficheiros erri fermat© *.pdf. 

Abertos esses ficheiros,.& possível verificar que cada-um deles contêm dezenas cie 

denúncias e respectivos documentos cie suporte, erti tudo similares àquelas que foram 

já descritas supra, imputando a desconhecidos a prática de crimes de usurpação cie 

obras cinematográficas através da Internet,29 

* * * 

"6 Algo que será certamente indicative cle cpe s aulor destas so««nicâçi5es å Proeitradűrls-Geral da República 
sstari ligado a «ma. dis muitas шщ/ттщ&т, qitç, desde logo eo alvei шгореи, téru. astìvaiasnte pugnada pela 
'líbfrdadé" de iiavegafle ç de irrestrita utilização da talernet,, inclusive no que se refere å pràtica de s«ös que 
poderia» ser ecwslderadss cøørø Integrate® cis violações dt direitos de aulor e ceoexes, 

Aparentemente, gs referides doaraentos ".pdf* ferio sido objecto de msmøvra eíeeiromm, «lo podendo 
porém o -signatário sertffiear se a mesma sera vàlida e a quem côrresporiderã (presitmindo-se atie $ф a do 
A-dvògado da ACAPOR* indicuda «w subscritor das denúncias, по respectivo texto). 


